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Conselho Regulador da Entidade Reguladora para a Comunicação Social 

 

Deliberação ERC/2025/44 (Parecer Leg) 

 

Assunto: Projeto de Lei n.º 474/XVI/1.ª (PAN) - Alteração ao Código do Direito de Autor e dos 

Direitos Conexos (CDADC) e ao Decreto-Lei n.º 132/2013, de 13 de setembro 

 

Em sequência de solicitação da Comissão Parlamentar de Cultura, Comunicação, Juventude e 

Desporto da Assembleia da República, vem a Entidade Reguladora para a Comunicação Social 

(doravante, ERC) emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei acima identificado, que faz ao 

abrigo do artigo 25.º dos Estatutos da ERC, aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro 

de 2025. 

O Projeto de Lei n.º 474/XVI/1.ª é uma iniciativa apresentada pelo Grupo Parlamentar do 

Pessoas-Animais-Natureza (PAN), que visa alterar o Código do Direito de Autor e dos Direitos 

Conexos1 (doravante, CDADC), bem como o Decreto-Lei n.º 132/2013, de 13 de setembro, 

que estabelece o regime de constituição e funcionamento do Conselho Nacional de Cultura e 

das suas secções especializadas. 

No que se refere ao CDADC, a iniciativa legislativa tem como objeto a alteração do artigo 82.º 

que, sob a epígrafe “Compensação devida pela reprodução ou gravação de obras”, determina 

o conjunto de entidades [atualmente, autores, artistas, intérpretes ou executantes, editores 

e produtores fonográficos e videográficos] que beneficiam de uma quantia que se encontra 

incluída no preço de venda ao público de todos e quaisquer aparelhos mecânicos, químicos, 

elétricos, eletrónicos ou outros que permitam a fixação e reprodução de obras e, bem assim, 

de todos e quaisquer suportes materiais das fixações e reproduções que por qualquer desses 

meios possam obter-se. 

                                                      
1 Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 
de março, na sua redação atual. 
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De acordo com o Projeto de Lei em apreço, pretende-se que os operadores de rádio e de 

televisão possam igualmente vir a beneficiar dessa quantia compensatória, enquanto titulares 

de direitos conexos que são sobre as suas emissões radiofónicas, nos termos do artigo 187.º 

do CDADC. 

Tal como a ERC já teve oportunidade de se pronunciar pela Deliberação ERC/2022/302 

(Parecer Leg), de 21 de setembro de 2022, o Conselho Regulador mantém o parecer já dado 

de que «[o] Projeto incorpora uma alteração que a ERC considera muito relevante, qual seja, 

a inclusão dos operadores de radiodifusão sonora e televisiva no leque das entidades 

beneficiárias das quantias previstas para apoio aos autores e detentores de direitos conexos 

em matéria de venda ao público de aparelhos e suportes que permitem a fixação e 

reprodução das suas emissões (artigo 82.º do CDADC). Trata-se da supressão de uma lacuna, 

incompreensível e injusta, que permitirá aos operadores de radiodifusão, únicos detentores 

de direitos até agora excluídos, a perceção de uma percentagem sobre essas quantias». 

O Projeto de Lei em apreço tem ainda como objeto a alteração da alínea e) e o aditamento de 

uma nova alínea k), ambas no n.º 1 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 132/2013, de 13 de 

setembro. 

Este diploma estabelece o regime de constituição e funcionamento do Conselho Nacional de 

Cultura e das suas secções especializadas e o artigo 23.º refere-se especificamente à secção 

especializada permanente dos direitos de autor e direitos conexos. 

Também relativamente a estas alterações, a ERC já teve oportunidade de pronunciar-se pela 

referida Deliberação ERC/2022/302 (Parecer Leg), de 21 de setembro de 2022, pelo que o 

Conselho Regulador mantém o parecer já dado no sentido de que «(…) a ERC vê como muito 

positiva a previsão de inclusão de um representante indicado pelas Associações 

representativas do setor da Rádio no Conselho Nacional de Cultura, assim como a correção 

proposta quanto ao representante da entidade com competências em matéria de registo dos 

órgãos de comunicação social, uma vez que esta é atualmente a ERC – Entidade Reguladora 

para a Comunicação Social e não, como se prevê no diploma, o Ministério da Justiça». 
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Remeta-se o presente Parecer à Comissão Parlamentar de Cultura, Comunicação, Juventude 

e Desporto da Assembleia da República. 

Lisboa, 12 de fevereiro de 2025 

 

O Conselho Regulador, 
 

Helena Sousa 

Pedro Correia Gonçalves 

Telmo Gonçalves 

Carla Martins 

Rita Rola 

 


